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  A alfabetização de crianças na última década do século


  Introdução


  Em dezembro de 1979 realizou-se na Cidade do México uma Conferência Regional de Ministros da Educação e de Ministros encarregados do Planejamento Econômico da América Latina e Caribe, no âmbito da Unesco. Essa conferência deu origem ao que se conhece por Projeto Principal de Educação para América Latina e Caribe.


  Enquadrado em um espírito de “final do século”, esse Projeto propõe-se a realizar ações concertadas e eficazes para conseguir, antes de 1999, a escolarização de todas as crianças, oferecendo uma educação geral mínima de 8 a 10 anos; eliminar, para a mesma data, o analfabetismo adulto; melhorar e ampliar a qualidade e eficiência dos sistemas educativos.


  No entanto, a década de 1980 foi particularmente ruim para a educação em nossa região. A famosa “crise econômica” provocou, entre outras consequências bem conhecidas, uma forte redução do gasto público em educação. Um documento recente, conjunto entre Cepal e Unesco,1 sustenta que “o gasto público em educação nos países da América Latina e Caribe em seu conjunto contraiu-se marcadamente na primeira parte do decênio de 1980, de 32.700 milhões de dólares em 1980 a 28.600 milhões em 1985, uma redução de 12% em termos nominais e superior a 30% em termos reais” (p. 201).


  Ao final da década de 1980, volta-se a ouvir a voz da Unesco, que declara 1990 como o Ano Internacional da Alfabetização. Uma série de reuniões preparatórias tem lugar em nossa região, entre elas uma Consulta Técnica Preparatória em Havana (Cuba), organizada pelo escritório regional da Unesco (Orealc), em março de 1988. Nessa reunião, participei com um documento que visa contribuir para a discussão sobre os objetivos da alfabetização inicial, a necessidade de encontrar parâmetros de “qualidade da alfabetização”, e a análise dos mecanismos internos à instituição escolar que contribuem para o fracasso dos setores sociais que mais dependem da escola para alfabetizar-se. Uma parte desse texto (com algumas modificações) insere-se adiante.


  Porém, 1990 inicia-se com uma novidade: não somente os organismos internacionais tradicionalmente vinculados à educação (Unesco, Unicef) inauguram a década da alfabetização e da educação básica, mas também o Banco Mundial decide investir na educação básica e incidir sobre as políticas dos governos. Em Jomtien (Tailândia), março de 1990, é firmada a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, um documento que já apresenta repercussões visíveis no desenho de políticas educativas em nossa região. Acredito que todos os educadores da região deveriam tentar responder a esta pergunta elementar: por que os bancos internacionais se interessam pela educação básica?


  Apenas quatro anos separam 1988 e 1992; no entanto, muitas coisas estão ocorrendo (e não só no campo educativo), as quais afetarão profundamente a maneira em que iniciaremos o próximo século. O texto que elaborei em 1988 continua tendo validade, na minha opinião e na de outros colegas, como contribuição à discussão sobre as “aprendizagens básicas” a que se refere o documento de Jomtien. A mais básica de todas as necessidades de aprendizagem continua sendo a alfabetização.


  Não tem sentido sobrecarregar o texto com dados estatísticos que podem ser encontrados em numerosos documentos da Unesco. Recordaremos apenas aqueles que nos parecem essenciais para localizar as dimensões do fracasso escolar na região.


  É difícil falar de alfabetização evitando as posturas dominantes neste campo: por um lado, o discurso oficial e, por outro, o discurso meramente ideologizante, que chamarei “discurso da denúncia”. O discurso oficial centra-se nas estatísticas; o outro despreza essas cifras tratando de desvelar “a face oculta” da alfabetização. Onde o discurso oficial fala de quantidade de escolas inauguradas, o discurso da denúncia enfatiza a má qualidade dessas construções ou desses locais improvisados que carecem do indispensável para a realização de ações propriamente educativas. Onde o discurso oficial fala de quantidade de crianças matriculadas, a denúncia fala de classes superlotadas, professores mal pagos e poucas horas de permanência na escola. Enquanto o discurso oficial trata todas as escolas como se fossem semelhantes, o outro discurso denuncia que existe ainda o “turno intermediário” em certas regiões, e que nas outras o “turno vespertino” é evitado pelos pais porque sabem que nesse turno lecionam professores cansados que já trabalharam pela manhã. Quando o discurso oficial fala da necessidade de eliminar o analfabetismo, a denúncia diz que o que se quer na realidade é só melhorar as estatísticas para ficar em melhor posição nas reuniões internacionais, porém sem atacar as causas que fomentam a reprodução de analfabetos. E assim por diante.


  Os pesquisadores não podem situar-se neste campo a partir de uma perspectiva estritamente técnica, porque a persistência do analfabetismo na região é antes de tudo um problema político (o qual tem sido reconhecido não por uma única tomada de posição política, mas por várias posições políticas contrastantes). Ainda que seu discurso não possa ser neutro, o pesquisador deve cumprir com os requisitos elementares de seu ofício: distinguir as afirmações que podem sustentar-se com evidência empírica satisfatória, daquelas que só podem apresentar-se como hipótese plausível; distinguir entre o dado e as leituras possíveis dos dados; não trabalhar com informações isoladas, mas com a congruência ou incongruência que resulta das intenções para integrar essas informações; descobrir os pressupostos subjacentes a certo modo de descrever ou avaliar um fenômeno ou uma situação; não confundir as expressões verbais utilizadas com as distinções conceituais estabelecidas.


  Como pesquisadora tentarei ajustar-me aos requisitos elementares de meu ofício, ao falar de um tema ao qual venho dedicando mais de dez anos seguidos de trabalho. Como latino-americana, não posso deixar de lado a indignação que deve provocar em nós a análise da situação da alfabetização na região.


  Incorporação, retenção e repetência


  Primeiro objetivo do Projeto Principal: “Conseguir, antes de 1999, a escolarização de todas as crianças em idade escolar, oferecendo-lhes uma educação geral mínima com duração de 8 a 10 anos”.


  Se nos prendermos às cifras de aumento da população matriculada no início das primeiras séries, justifica-se uma visão otimista com respeito à primeira parte desse objetivo: as taxas de escolarização para a faixa de 6 a 11 anos são muito altas na região (já no início da década superavam 80%) e relativamente homogêneas.


  Com exceção de dois países em situação crítica (Haiti, com uma taxa de escolarização de 40%, e Guatemala, com uma taxa que não alcança 60%), os demais países têm taxas superiores a 70% e vários deles alcançam ou estão próximos a 100%.


  É importante considerar que, devido às altas taxas de crescimento populacional existentes em vários países da região, o aumento da matrícula na primeira série resulta de esforços notáveis e persistentes. Por exemplo, o México passa de uma população de 1º grau de aproximadamente 7 milhões, em 1965, a 9 250 000 em 1970, 15 milhões em 1980 e 15 400 000 em 1983. Nesses mesmos anos, o Brasil passa de uma população de aproximadamente 5 milhões em 1965, para 17 milhões em 1970, 20 milhões em 1980 e 24 milhões em 1983.2


  Contudo, tornou-se lugar-comum sustentar que a extensão da oferta educativa tem-se feito à custa da qualidade. Esta afirmação parece, ao menos, discutível, já que não há parâmetros claros para afirmar que a educação básica anterior à década de 1980 ou de 1970 era de melhor qualidade que a da primeira metade dos anos 1980. Como veremos mais adiante, é muito difícil saber o que se designa por “qualidade” no domínio da alfabetização.


  É bem verdade que, como assinala o documento da Cepal-Unesco anteriormente citado, “a má qualidade da educação primária latino-americana e caribenha reflete-se em elevadas taxas de ingresso tardio na escola, repetência, deserção temporária e deserção definitiva prematura” (p. 44). É bom recordar que a América Latina aceitou como “normal” um fenômeno quase patológico: as taxas de repetência da América Latina são algumas das mais altas do mundo, e se concentram nas primeiras séries. “Com efeito, uma em cada duas crianças repete o primeiro ano e, a cada ano, repetem em média 30% de todos os alunos do ensino básico (…). A repetência explica que o aluno médio do ensino primário permaneça 7 anos no sistema, mas só obtenha aprovação em 4 anos de escolarização” (p. 44-5).


  As maiores taxas de repetência se situam nas três primeiras séries do 1º grau; o filtro mais severo está na passagem do primeiro para o segundo ano da escola primária, alcançando em alguns países da região cifras excessivas (no Brasil, por exemplo).


  Como está sendo enfrentado esse problema? Quer para diminuir a repetência como para aumentar a permanência na escola (pelo menos na medida em que esta se vê afetada pela repetência), propuseram-se duas soluções principais: promoção automática e ampliação dos serviços especializados de apoio. Vou referir-me especificamente à promoção automática entre o primeiro e o segundo ano do 1º grau e à causa fundamental da repetência desse primeiro ano escolar, que é a não aquisição de rudimentos de leitura e de escrita.


  A promoção automática tem sérios oponentes dentro e fora das fileiras do magistério: eles sustentam que é uma medida que leva a “baixar a qualidade do ensino” e que faz desaparecer o que seria um dos estímulos fundamentais da aprendizagem (a promoção). A contra-argumentação é evidente: não será porque a qualidade do ensino é tão má que tantas crianças não conseguem aprender? Não é acaso que a partir de certas teorias da aprendizagem (precisamente aquelas que sustentam que o aprender não é satisfatório por si mesmo, senão um simples meio para obter gratificações) se tem uma opinião tão desvalorizada das crianças? Ainda que se possa sustentar com fundamento que a repetência é antieconômica, antipedagógica e antipsicológica, também é certo que a promoção automática, por si só, não faz senão deslocar o “funil da repetência”, criando, no nível da 3ª série do 1º grau, um problema novo para resolver. Sem dúvida, a contra-argumentação é digna de ser levada em conta: em qualquer caso teremos conseguido que a criança permaneça um ano a mais na escola, e isto, por si só, é positivo.


  A criação de serviços de atendimento especializado como solução alternativa gera outras dificuldades. Esta medida parece contar com a opinião favorável de todos os setores: os professores estão de acordo, porque assim conseguem aliviar as classes superlotadas ou livrar-se dos alunos mais difíceis; os profissionais (psicólogos e terapeutas) estão de acordo, porque se abre para eles um mercado de trabalho: a opinião pública é de que nesses serviços, tão especializados, se oferece certamente uma educação de “boa qualidade”. A primeira dificuldade desta alternativa tão bem recebida é no aspecto econômico: esses serviços encarecem muitíssimo o custo do atendimento educacional por aluno; são, portanto, impossíveis de ser considerados como uma medida generalizada em países endividados, que apenas podem pensar em expandir os empobrecidos serviços educativos de caráter geral.


  A segunda dificuldade é talvez a mais séria: quando a criança é enviada a esses sistemas especializados (geralmente denominados “educação especial”), adota-se, com isso, uma atitude semelhante à que se adota com crianças realmente “especiais” ou “atípicas” (os deficientes sensoriais, por exemplo). Quer dizer, trata-se a criança como se ela levasse consigo a causa de seu próprio transtorno. A instituição escolar fica livre de responsabilidade. Algo deve haver na própria criança que a leva a fracassar. E, como o fracasso escolar inicial não se distribui democraticamente pelo conjunto da população, pois se concentra nas crianças carentes das regiões pobres, é quase imediato passar para uma visão “patologizante” e considerar essas crianças como portadores de uma patologia individual (imaturidade, falta de coordenação visomotora, falta de discriminação visual ou auditiva etc.) ou de uma “patologia social” (falta de estímulo no lar, deficiências linguísticas e culturais etc.). Por mais precauções que se tome a respeito, não conheço casos onde o encaminhamento dessas crianças a um sistema de educação especial não cumpra uma função discriminatória.
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